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ACâ ínicipat de Alagoinhas, Estado da Bahia, usando de suas
ições legais que lhe são conferidas pelo artíg o 44 e caputs da Lei

orgânica do Município, faz saber que o Poder Legislativo lMunicipal
aprova, promulga e manda publicar a seguinte Emenda ao te|<to da Lei

Orgânica.

DECRETA:

Art. 1e - Ficam incluídos o § 10, no artigo !22, os §§ 1s, 2e,3e, {0,5e,6e e
7e no artigo 123 e o § 3e no artigo 221 da Lei Orgânica do Münicípio de
Alagoinhas, que passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 10 - As emendas impositivas de execução obrigatória ]ao projeto
de lei orçamentária serão aprovadas no limite de !,2%o (u]m inteiro e
dois décimos por cento) da receita corrente líquida $revista no
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo qud a metade
deste percentual será destinada a ações e serviços $uulicos de
saúde e o restante destinado as áreas de educação, lassistência
social, infraestrutura, esporte amador e cultura. l

" Art. 1,23 - A execução do orçamento do Município. .......'),

eo,- --/í-, -P-

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn -Juracy Magalhães - CEP.: 48.O40-t7O- fond: (75) 31g2-3333
www.camaradealagoinhas.ba.gov.br

Alagoinhas - Bahia

yurticFÀ;É,uffi!
da Bahra

"Art.122 - Os Projetos de Lei relativos........"



Y

cÂMARA MUNrcrPAr DE ATAGoTNHAS 
I

§1e - A execução do montante destinado a ações e serviços públicos

de saúde, previsto no parágrafo 10 do artigo !22, inclusive /custeio,
será computada para fins de cumprimento do Art. 22L, vBdada a
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. l

l

§2e - É obrigatória a execução orçamentária e financpira das
programações a que se refere o § 10, do art. !22, em nr]tontante

correspondente a 1,2%o (um inteiro e dois décimos por cpnto) da
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os

critérios para a execução equitativa da programação definidlos na Lei

Complementar de que trata o § 9e do art. 165 da Corjstituição
Federal.

§ge - Considera-se equitativa a execução das programBções de
caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às

emendas apresentadas, independentemente da autoria.
l

§4e - A execução das emendas previstas no §1e não será o[rigatória
quando houver impedimentos legais e técnicos. 

i

l

§Se - As programações orçamentárias previstas no §10 db art. t22
não serão de execução obrigatória nos casos de impedi{rentos de
ordem técnica, devendo ser adotadas as seguintes medidasf

l

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orç{mentária,
o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justifilativas do
impedimento; 

I

11 - até 30 (trinta) dias após a comunicação prevista no linciso l, o
Poder Legislativo, mediante indicação do autor da emenda impedida,
comunica rá ao Poder Executivo o remanejamento da prigramação
cujo impedimento seja insuperável;

prazo previsto no inciso 
f,,, o ,o0.,

de lei sobre o remanejan]ento, para

lll - até 30 (trinta) dias após o
Executivo encaminhará projeto
correção;
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lV - se, até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto po inciso
lll, a Câmara de Vereadores não deliberar sobre o prsjeto, o
remanejamento será implementado por ato do Poder Execu[ivo, nos
termos previstos na lei orçamentária, deixando de ser obrifatória a

execução. 
]

§ 6e - Para fins de cumprimento da execução financ.ir. pr"fista no §
2e deste artigo, poderão ser consideradas as despesas insqritas em
restos a pagar, até o limíte de 0,6%o (seis décimos por cênto) da
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

§ 7e - o Poder Executivo encaminhará projeto de Lei à] câmara
Municipal com o fim de promover as alterações necessárias jno plano
Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo)je na Lei
Orçamentária Anual (LOA), visando implantar as Emendas lfipositivas
na execução orçamentária do corrente exercício, nos ternios desta
Lei Orgânica Municipal.

" Art.22L - O Sistema único de Saúde ........"

de saúde não será inferior a !S%
fixada no orçamento anual do

Art. 2e - Esta Emenda a Lei Orgânica do Município entra em vigor na data
da sua promulgação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das em 06 de dezembro de 2018. Cfr'o Çtcl BYt6\U.
Luciano

§ ge - O montante das despesas
(quinze por cento) da despesa
Município.
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